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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0002223-81.2011.815.0151
ORIGEM: 1ª Vara da Comarca de Conceição
RELATOR: Juiz João Batista Barbosa, convocado, em substituição
à Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
EMBARGANTE: Banco do Nordeste do Brasil S/A
ADVOGADA: Tâmara F. de Holanda Cavalcanti
EMBARGADO: Francisco Vieira de Albuquerque Filho
ADVOGADO: Cícero José da Silva

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 1)  OMISSÃO
CARACTERIZADA.  PREMISSA  EQUIVOCADA  EVIDENCIADA.
RECURSO  ACOLHIDO  QUANTO  A  ESSE  TÓPICO.  2)
CONTRADIÇÃO. VÍCIO  INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA
MATÉRIA APRECIADA. IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO.  3)
ACLARATÓRIOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS. 

1. "Doutrina e jurisprudência têm admitido o uso de embargos
de declaração com efeito infringente, em caráter excepcional,
para a correção de premissa equivocada, com base em erro de
fato,  sobre  a  qual  tenha se  fundado  o  acórdão  embargado,
quando  tal  for  decisivo  para  o  resultado  do  julgamento."
(EDclREsp n. 255.597/SP, Relator Ministro Castro Filho, in DJ
16/12/2002).

2. O acórdão deixou de pronunciar-se sobre tema indispensável
à  correta  compreensão  da  lide,  partindo  de  premissa
equivocada  sobre  o  contrato,  afirmando,  erroneamente,  que
não  havia  pacto  acerca  da  capitalização  de  juros,  quando
efetivamente  existia,  fato  que  autoriza  o  acolhimento  dos
aclaratórios nesse ponto.

3. “A contradição que autoriza os embargos de declaração é do
julgado com ele mesmo, jamais a contradição com a lei ou com
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o  entendimento  da  parte.”  (EDcl  no  REsp  218528/SP,  Rel.
Ministro  Cesar  Asfor  Rocha,  Quarta  Turma,  julgado  em
07.02.2002, DJ 22.04.2002 p. 210)

4. Embargos declaratórios parcialmente acolhidos.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Primeira  Câmara  Especializada  Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, acolher parcialmente
os embargos de declaração.

O BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A opôs  embargos de
declaração, por meio dos quais suscita vícios no acórdão prolatado por
este Órgão Colegiado, cuja ementa está assim redigida:

APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CÉDULA DE CRÉDITO
RURAL.  PEQUENA  PROPRIEDADE  RURAL  DADA  EM  GARANTIA.
IMPENHORABILIDADE  DESSE  BEM.  JUROS  REMUNERATÓRIOS.
LIMITAÇÃO À TAXA DE 12% AO ANO. IMPOSSIBILIDADE.  LEI DE
USURA.  INAPLICABILIDADE.  ENTENDIMENTO  CONSOLIDADO  DO
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  E  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA. CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS. POSSIBILIDADE, DESDE QUE
PREVIAMENTE  PACTUADA.  INEXISTÊNCIA  DE  ACORDO  NESSE
SENTIDO. PROVIMENTO PARCIAL. - A Constituição Federal determina
que a pequena propriedade rural é impenhorável. Então, a exceção à
impenhorabilidade do bem de família, prevista em lei ordinária (art.
3º, inciso V, da Lei 8.009/93), não pode afetar direito reconhecido
pela Carta Magna. - Os juros remuneratórios, não cumuláveis com a
comissão de permanência, são devidos no período de inadimplência à
taxa  média  de  mercado  estipulada  pelo  Banco  Central  do  Brasil,
limitada ao percentual contratado. (Súmula 296 do STJ). - “Os juros
pactuados  em limite  superior  a  12% ao  ano  não  afrontam a  lei;
somente  são  considerados  abusivos  quando  comprovado  que
discrepantes  em  relação  à  taxa  de  mercado,  após  vencida  a
obrigação.” (AgRg no REsp 768.768/RS,  Rel.  Ministro  Castro Filho,
Terceira Turma, julgado em 14.06.2007, DJ 01.08.2007 p. 460). - A
capitalização dos juros é lícita nos contratos bancários celebrados a
partir de 31/03/2000 (MP 1.963-17, atual MP 2.170-36), desde que
pactuada. Contudo, não havendo prova de que houve tal acordo, há
de julgar-se ilegal tal prática. 

Tese  recursal:  a)  contradição,  porquanto  o  acórdão  teria
adotado o conceito de módulo fiscal, e não módulo rural; b) omissão com
relação à pactuação, que viabilizaria a cobrança de juros capitalizados.

É o breve relato.
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VOTO: Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
    Relator

01 - DA OMISSÃO:

A jurisprudência dos Tribunais Superiores tem admitido o uso
dos embargos de declaração para a correção de premissa equivocada em
que se baseia a decisão hostilizada.

Destaco precedentes nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXISTÊNCIA DE ERRO
NA  PREMISSA  FÁTICA  DO  JULGAMENTO.  CABIMENTO  DOS
EMBARGOS.  AUSÊNCIA  DE  PORTE  DE  REMESSA  E  RETORNO.
DOCUMENTO ILEGÍVEL.

1.  O  recurso  de  embargos  de  declaração  é  cabível  quando  for
necessária  a  correção  de  erro  material  ou  premissa  fática
equivocada sobre a qual se embase o julgamento.

2.  A  instrução  do  agravo  de  instrumento  constitui  ônus  da  parte
agravante, a quem cabe a fiscalização do traslado das peças e de sua
idoneidade, não se admitindo nesta instância especial, a realização de
diligências para suprir eventuais falhas, bem como a juntada tardia
de peças para complementar a sua formação.

3. Embargos de declaração acolhidos e agravo regimental a que se
nega provimento.1 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PREMISSA  EQUIVOCADA.  ERRO  DE
FATO. ACOLHIMENTO SEM ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS INFRINGENTES.

1.  Em se  cuidando  de  embargos  de  divergência  que  partiram de
premissa equivocada ao considerar que a sentença de liquidação fora
mantida pelo Tribunal de Justiça, merecem acolhimento os embargos
para  sanar  erro  de  fato  efetivamente  existente  no  acórdão
embargado, sem, entretanto, atribuir-lhes efeitos infringentes, à falta
de relevância para o julgamento.

1 EDcl no AgRg no Ag 1332365/PR, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO
TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 10/05/2011.
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2.  "Doutrina  e  jurisprudência  têm  admitido  o  uso  de
embargos de declaração com efeito infringente, em caráter
excepcional,  para a correção de premissa equivocada,  com
base  em  erro  de  fato,  sobre  a  qual  tenha  se  fundado  o
acórdão embargado, quando tal for decisivo para o resultado
do julgamento." (EDclREsp nº 255.597/SP, Relator Ministro
Castro Filho, in DJ 16/12/2002).

3.  Embargos  de  declaração  acolhidos,  sem  atribuição  de  efeitos
infringentes.2 

PROCESSO  CIVIL  -  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -  OMISSÃO  -
RECURSO ESPECIAL TIRADO DE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE
JULGADA IMPROCEDENTE -  HONORÁRIOS DE ADVOGADO -  NÃO-
CABIMENTO.

1. São cabíveis embargos de declaração quando o acórdão
embargado funda-se em premissa equivocada.

2.  São  incabíveis  honorários  de  advogado  na  exceção  de  pré-
executividade julgada improcedente, embora o resultado do incidente
deva  ser  considerado  na  fixação  da  sucumbência  no  processo
principal. Precedentes da 2ª e 4ª Turmas.

3. Embargos de declaração providos para afastar a condenação em
honorários.3 

É justamente o caso em tela.

O acórdão embargado decidiu pela ilegalidade na capitalização
de juros,  sob o argumento de que não houve prévia  pactuação nesse
sentido, como demonstra o seguinte trecho:

Por fim, sem maiores delongas, pois se trata de matéria já pacificada
no âmbito dos Tribunais Superiores, no que concerne à capitalização
de  juros,  tal  prática  é  lícita  nos  contratos  bancários  celebrados  a
partir de 31/03/2000 (MP 1.963-17, atual MP 2.170-36), inclusive nas
cédulas de crédito rural, desde que expressamente pactuada.

[…]

2 EDcl nos EDcl nos EAg 931.594/RS, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, CORTE ESPECIAL, julgado em
03/02/2010, DJe 25/02/2010.
3 EDcl no REsp 1048430/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/02/2009, DJe
05/03/2009.



EDcl n. 0002223-81.2011.815.0151                                                                                                        5

Contudo, analisando o feito, percebo que a instituição financeira não
trouxe  qualquer  prova  que  evidenciasse  o  pacto  acerca  da
capitalização de juros. Examinando a cópia do contrato de fls. 07/11
do apenso,  não encontro  qualquer  acordo quanto  à permissão de
juros capitalizados. Diante dessa situação, entendo que é incabível
a capitalização mensal de juros. (f. 144/145).

Ocorre,  porém,  que,  como  bem  demonstrou  a  parte
embargante, há, sim, no contrato pactuação acerca da capitalização de
juros, mais especificamente no item 1, referente aos encargos financeiros,
o qual dispõe da seguinte redação:

1. JUROS devidos à taxa de efetiva de 6% a.a. (seis por cento ao
ano),  sendo  o  valor  dos  juros  calculado  e  capitalizado
integralmente no dia 24 (vinte e quatro) de cada mês, no vencimento
e na liquidação da dívida,  sobre o saldo devedor médio  diário  do
período  de  cálculo,  e  exigível  juntamente  com  as  prestações
vincendas  de  principal,  proporcionalmente  ao  valor  de  cada  uma
delas. (f. 24).

Percebe-se, portanto, que o acórdão deixou de pronunciar-se
sobre  tema  indispensável  à  correta  compreensão  da  lide,  partindo  de
premissa equivocada sobre o contrato, afirmando, de maneira equivocada,
que  não  havia  pacto  acerca  da  capitalização  de  juros,  quando
efetivamente existia.

Assim, os aclaratórios hão de ser acolhidos quanto à omissão.

02 - DA CONTRADIÇÃO:

Cumpre registrar que a contradição a viabilizar o acolhimento
dos  embargos  de  declaração é a  constante  na  própria  decisão;  nunca
entre o julgado hostilizado e o entendimento da parte,  como deseja o
embargante. 

A propósito, eis precedente do STJ:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA.

A contradição que autoriza os embargos de declaração é do julgado
com  ele  mesmo,  jamais  a  contradição  com  a  lei  ou  com  o
entendimento da parte.

Embargos rejeitados.4

4 EDcl no REsp 218528/SP, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, QUARTA TURMA, julgado em 07.02.2002, DJ
22.04.2002 p. 210.
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Impende pontuar, ademais, que os aclaratórios são meios
impróprios para a adequação da decisão ao entendimento do embargante,
devendo a parte utilizar-se dos recursos verticais, caso entenda
necessário.

É nesse sentido o entendimento uníssono do Egrégio STJ, in
verbis:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
PRETENSÃO DE REFORMA DO ACÓRDÃO EMBARGADO. I –  Os
embargos se prestam a sanar omissão, contradição ou obscuridade,
não a adequar a decisão ao entendimento do embargante.  II –
Embargos de declaração rejeitados.5 

Na realidade, o embargante quer forçar este Órgão Colegiado a
reexaminar os aspectos jurídicos do acórdão.

Ante  o  exposto,  acolho  parcialmente os  aclaratórios,
emprestando-lhes efeitos infringentes, para, suprindo a omissão,
e reconhecendo a premissa equivocada em que se fundamentou o
acórdão, julgar legítima a cobrança de juros capitalizados, uma
vez que foram previamente pactuados.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE RELATOR  (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena,  em substituição à Excelentíssima Desembargadora
MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com o
Excelentíssimo Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE
FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 14
de abril de 2015.

Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
                              Relator

5 STJ - EDcl na MC 7332/SP - Rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro - 3ª Turma - jul. 17.02.2004 – DJU 22.03.2004
p. 291.
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